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9 — Não podem ser admitidos candidatos que cumulativamente se 
encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não se 
encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal da Câmara Municipal de Almeida idênticas ao posto de 
trabalho para cuja ocupação se publicita o presente procedimento.

10 — Prazo, forma, local e endereço postal para apresentação de 
candidatura:

10.1 — Prazo — 10 dias úteis a contar da data da publicação do 
presente aviso na 2.ª série do Diário da República, nos termos do artigo 
26.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

10.2 — Forma, local e endereço postal: as candidaturas deverão 
ser formuladas obrigatoriamente em formulário tipo de candidatura, 
aprovado pelo despacho n.º 11 3211/09, do Ministro de Estado e das 
Finanças, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 89, de 8 de 
Maio, e disponível na página electrónica da Câmara Municipal de Al-
meida, www.cm -almeida.pt., podendo ser entregue pessoalmente na 
Divisão Administrativa desta autarquia ou remetido pelo correio, com 
aviso de recepção, até ao termo do prazo fixado para apresentação de 
candidaturas, para município de Almeida, Câmara Municipal, Praça da 
Liberdade, 6350 -130 Almeida.

10.3 — A apresentação da candidatura deverá ser acompanhada, sob 
pena de exclusão, de fotocópia do certificado das habilitações literárias 
e declaração a que se refere a subalínea ii) da alínea d) do n.º 1 do artigo 
27.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, se for caso disso.

10.4 — Não serão consideradas as candidaturas que não sejam apre-
sentadas em formulário tipo.

10.5 — Não é permitida a apresentação do formulário tipo de candi-
datura ou documentos, por via electrónica.

11 — Métodos de selecção:
11.1 — Tendo em conta que, de acordo com a deliberação de Câmara 

de 15 de Junho de 2010, este procedimento concursal é urgente, haverá 
apenas um único método de selecção para todos os candidatos, nos 
termos do n.º 4 do artigo 53.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, 
uma prova de conhecimentos, teórica, sob a forma oral.

A prova de conhecimentos teórica, sob forma oral, visa avaliar os 
conhecimentos profissionais genéricos dos candidatos.

Terá a duração de vinte minutos, será valorada de acordo com o n.º 2 
do artigo 18.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, e versará 
sobre os seguintes temas:

Quadro de competências e regime jurídico de funcionamento dos 
órgãos dos municípios e freguesias, aprovado pela Lei n.º 169/99, de 
18 de Setembro, alterada e republicada pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 
de Janeiro;

Regime do Contrato de Trabalho em Funções Públicas, aprovado pela 
Lei n.º 59/2008 de 11 de Setembro;

Estatuto Disciplinar dos Trabalhadores Que Exercem Funções Pú-
blicas, aprovado pela Lei n.º 58/2008, de 9 de Novembro, e Código do 
Procedimento Administrativo.

12 — Composição do júri:
Presidente do júri — José Alberto Almeida Morgado, vice-

-presidente.
Vogais efectivos:
José António Dourado Espinha, técnico superior, que substitui o 

presidente nas faltas ou impedimentos.
Vanda Marisa Alves Damasceno Albuquerque, coordenadora 

técnica.

Vogais suplentes:
Olívia da Conceição Marques Bastos, coordenadora técnica.
Ana Paula Alves Bispo Madeira, coordenadora técnica.

13 — Quotas de emprego: dar -se -á cumprimento ao previsto do n.º 3 
do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 29/01, de 3 de Fevereiro, ou seja, o 
candidato com deficiência tem preferência em igualdade de classifi-
cação, devendo, para tal, declarar no requerimento de admissão, sob 
compromisso de honra, o respectivo grau de incapacidade e o tipo de 
deficiência, sendo dispensada a apresentação imediata do documento 
comprovativo.

14 — Exclusão e notificação de candidatos: nos termos do n.º 1 do 
artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 22 de Janeiro, os candidatos ex-
cluídos serão notificados por uma das formas previstas nas alíneas a), 
b), c) ou d) do n.º 3 do mesmo artigo, para realização de audiência, nos 
termos do Código do Procedimento Administrativo.

15 — Prestação de provas: os candidatos admitidos serão convocados 
através de notificação do dia, hora e local, para realização do método 
de selecção, nos termos previstos no artigo 32.º e por uma das formas 
previstas nas alíneas a), b), c) ou d) do n.º 3 do artigo 30.º, ambos da 
portaria referida no número anterior.

16 — Publicitação dos resultados: a lista unitária de ordenação final, 
após homologação é publicitada na 2.ª série do Diário da República 
e afixada em local visível e público nas instalações da Câmara Mu-
nicipal de Almeida e disponibilizada na sua página electrónica www.
cm -almeida.pt.

17 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da portaria re-
ferida no número anterior, o presente aviso será publicado na bolsa de 
emprego público www.bep.gov.pt, no 1.º dia útil seguinte à presente 
publicação no Diário da República, na página electrónica da Câmara 
Municipal de Almeida, www.cm -almeida.pt, e a partir da publicação no 
Diário da República e no prazo máximo de três dias úteis, contados da 
mesma data, num jornal de expansão nacional.

16 de Junho de 2010. — O Presidente da Câmara Municipal, Prof. 
António Baptista Ribeiro.
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 MUNICÍPIO DE ALTER DO CHÃO

Aviso n.º 12571/2010

Procedimento concursal comum para constituição da relação ju-
rídica de emprego público por tempo indeterminado para um 
posto de trabalho de técnico superior (Engenharia dos Recursos 
Naturais e Ambiente).
1 — Para efeitos do disposto no artigo 9.º do Decreto -Lei n.º 209/2009, 

de 3 de Setembro, conjugado com o artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de Janeiro, e os artigos 6.º, 7.º e 50.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 
de Fevereiro, torna -se público que, por deliberação da Câmara Municipal 
tomada em reunião ordinária de 07 de Abril de 2010, se encontra aberto, 
pelo prazo de 10 dias úteis, a contar da publicação do presente aviso no 
Diário da República, procedimento concursal comum, para ocupação 
de um posto de trabalho, na carreira/categoria de técnico superior (En-
genharia dos Recursos Naturais e Ambiente), na modalidade de relação 
jurídica de emprego público por tempo indeterminado.

2 — De acordo com a informação extraída das FAQ da DGAEP, não 
tendo ainda sido publicitado qualquer procedimento concursal para 
a constituição de reservas de recrutamento e até à sua publicitação, 
encontra -se temporariamente dispensada a obrigatoriedade de consulta 
prévia à ECCRC, prevista no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria n.º 84 -A/2009, 
de 22 de Janeiro.

3 — Caracterização do posto de trabalho em função da atribuição, 
competência ou actividade: Elaborar, actualizar e monitorizar, no âmbito 
do Sistema de Defesa da Floresta contra incêndios, e em consonância 
com o plano nacional de defesa da floresta contra incêndios (PNDFCI), 
o plano municipal de defesa da floresta contra incêndios (PMDFCI) e 
o plano operacional municipal, e que incluem, para além das acções de 
prevenção, a previsão e a programação integrada das intervenções das 
diferentes entidades envolvidas perante a eventual ocorrência de incên-
dios; Garantir e fiscalizar o cumprimento do estabelecido no Sistema 
de Defesa da Floresta contra incêndios, designadamente quanto às suas 
medidas preventivas; Supervisionar e articular as medidas de actuação 
face aos incêndios nos espaços florestais e rurais, nas fases de preven-
ção, pré -supressão, supressão e reabilitação; Efectuar e desenvolver os 
instrumentos necessários que suportem a informação e o conhecimento 
da floresta do município, apoiar os projectos de prevenção e protecção 
da floresta bem como desenvolver acções de sensibilização necessárias 
à defesa e protecção dos espaços florestais; Emitir pareceres no âmbito 
do Sistema de Defesa da Floresta contra incêndios, bem como quaisquer 
outros que sejam solicitados; Colaborar com o gabinete de informa-
ção geográfica e topografia na elaboração do sistema de informação 
geográfica municipal, executando o carregamento e a manutenção do 
geoportal municipal, a integração da informação georreferenciada dos 
instrumentos de gestão territorial e ordenamento do município, bem 
como a actualização do cadastro predial rústico digital; Prestar o apoio 
técnico e administrativo às estruturas de articulação, planeamento e acção 
que têm como missão a coordenação de programas de defesa da floresta, 
designadamente a comissão municipal de protecção civil, a comissão 
municipal de defesa da floresta, o conselho cinegético e de conservação 
da fauna municipal e o conselho municipal de segurança; Monitorizar 
a gestão das entidades com responsabilidades no combate a incêndios 
florestais, tais como a equipa de sapadores florestais do município, 
efectuando o apoio e o controlo dos trabalhos efectuados, elaborando 
o programa anual de acção e relatório de actividades e submetendo o 
mesmo à apreciação das entidades competentes; Apoiar e colaborar 
com o serviço municipal de protecção civil; Prestar o apoio necessário 
à elaboração e monitorização do plano municipal de emergência de pro-
tecção civil, nomeadamente na área da informação geográfica; Propor, 
supervisionar e monitorizar os programas de acção previstos no plano 
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municipal de defesa da floresta contra incêndios (PMDFCI); Apoiar as 
acções de formação na área da defesa dos espaços florestais e rurais con-
tra incêndios; e ainda, desenvolver os conteúdos funcionais, respeitantes 
à carreira e categoria de Técnico Superior, estabelecidos e descritos no 
Anexo à Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, por aplicação do n.º 2 
do Artigo 49.º da mesma lei.

4  — Local de trabalho — Área do Município de Alter do Chão.
5 — Legislação aplicável: Este procedimento rege -se pelas dispo-

sições constantes no Decreto -Lei n.º 209/2009, de 3 de Setembro, Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, Decreto Regulamentar n.º 14/2008, 
de 31 de Julho, Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 de Dezembro, Lei 
n.º 59/2008, de 11 de Setembro, e Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
Janeiro.

6 — Prazo de validade — o procedimento concursal é válido para 
o preenchimento dos postos de trabalho a ocupar e para os efeitos do 
previsto no n.º 2 do artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
Janeiro — ocupação de idênticos postos de trabalho a ocorrer no prazo 
máximo de 18 meses contados da data de homologação da respectiva 
lista unitária de ordenação final (reserva de recrutamento interna).

7 — Posicionamento remuneratório — Considerando o preceituado 
no artigo 55.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, o posiciona-
mento do trabalhador recrutado, numa das posições remuneratórias da 
categoria, será objecto de negociação, imediatamente após o termo do 
procedimento concursal.

8 — Requisitos de admissão:
8.1 — Os requisitos gerais de admissão, definidos no artigo 8.º da 

Lei n.º 12 -/2008, de 27 de Fevereiro, são os seguintes:
a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-

ção, convenção internacional, ou lei especial;
b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

8.2  — Requisitos Habilitacionais: Licenciatura em Engenharia 
dos Recursos Naturais e Ambiente e Curso de Especialização ou Pós-
-Graduação em Sistemas de Informação Geográfica, Ramo Recursos 
Agro -florestais e Ambientais, não havendo possibilidade de substituição 
do nível habilitacional por formação ou experiência profissional, nos 
termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 44.º e do n.º 1 do artigo 55.º da 
Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro.

8.3 — Requisitos específicos: O recrutamento para constituição da 
relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado inicia -se 
sempre entre trabalhadores com relação jurídica de emprego público por 
tempo indeterminado previamente estabelecida, nos termos do n.º 4 do 
artigo 6.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro.

Tendo em conta o n.º 6 do artigo 6.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de 
Fevereiro e considerando os princípios constitucionais da economia, 
eficácia e eficiência da gestão da Administração Pública, por meu des-
pacho de 02 de Junho 2010, em caso de impossibilidade de ocupação do 
posto de trabalho por aplicação da norma atrás descrita, proceder -se -á ao 
recrutamento de trabalhadores com relação jurídica de emprego público 
por tempo determinado ou determinável ou sem relação jurídica de 
emprego previamente estabelecida, conjugado com a alínea g), do n.º 3 
do artigo 19.º, da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

9 — Nos termos da alínea l), do n.º 3, do artigo 19.º, da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, não podem ser admitidos candida-
tos, que, cumulativamente, se encontrem integrados na carreira sejam 
titulares da categoria, e não se encontrando em mobilidade, ocupem 
postos de trabalho previstos no mapa de pessoal do órgão ou serviço, 
idêntico ao posto de trabalho para cuja ocupação se publicita o presente 
procedimento.

10 — Forma e prazo de apresentação das candidaturas:
10.1 — Prazo: 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente 

aviso no Diário da República, nos termos do artigo 26.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

10.2 — Forma: As candidaturas deverão ser formalizadas em suporte 
de papel, mediante o preenchimento de formulário tipo, de utilização 
obrigatória, o qual estará disponível no Sector de Gestão de Recursos 
Humanos do Município de Alter do Chão e na respectiva página electró-
nica (www.cm -alter -chao.pt.), e entregues pessoalmente ou remetidas por 
correio, com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado 
para a entrega das candidaturas, para a Câmara Municipal de Alter do 
Chão, Largo do Município, n.º 2, 7440 -026 Alter do Chão, devendo 
constar, obrigatoriamente, os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, data de nascimento, nacionalidade, 
morada, endereço postal e telefone, número de identificação fiscal e 
endereço electrónico);

b) Caracterização do posto de trabalho a que se candidata, designa-
damente, carreira, categoria, área de actividade, bem como referência 
ao código da publicitação do procedimento;

c) Situação perante cada um dos requisitos de admissão exigidos, 
designadamente, a identificação da relação jurídica de emprego pública, 
o nível habilitacional e a área de formação académica ou profissional, 
a formação ou experiência profissional;

d) Situação face à função pública, com menção expressa da carreira, 
categoria de que seja titular, da actividade que executa, órgão ou serviço 
a que pertence e natureza do vínculo;

e) Declaração, sob compromisso de honra, em que encontra rela-
tivamente aos requisitos de admissão previstos no artigo 8.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro que, caso não seja feita, implicará a 
exclusão do candidato;

f) Quando aplicável, deverão indicar no formulário de candidatura, 
qual a opção do método de selecção, nos termos do n.º 2 do artigo 53.º 
da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro.

10.3 — O formulário de candidatura deve ser acompanhado dos 
seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, do qual devem cons-
tar, designadamente, as habilitações literárias, as funções que exercem, 
bem como as que exerceram, com indicação dos respectivos períodos 
de duração e actividades relevantes, assim como a formação profissio-
nal detida, com indicação das acções de formação finalizadas (cursos, 
estágios, encontros, simpósios, especializações e seminários), indicando 
a respectiva duração e datas de realização;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias (fotocópia 
legível);

c) Documentos comprovativos das acções de formação profissio-
nal frequentadas e relacionadas com o posto de trabalho (fotocópias 
legíveis);

d) Fotocópia do bilhete de identidade/cartão de cidadão e do número 
fiscal de contribuinte;

e) Declaração devidamente actualizada, com data reportada ao prazo 
estabelecido para apresentação de candidaturas, emitida pelo serviço 
de origem a que o candidato pertence, da qual conste a identificação 
da relação jurídica de emprego público de que é titular, bem como da 
carreira e categoria, da avaliação qualitativa e quantitativa dos três 
últimos anos;

f) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato pertence, da 
qual conste a indicação das funções actualmente desempenhadas pelo 
trabalhador.

10.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos candidatos, 
em caso de dúvida sobre a situação que descrevem, a apresentação dos 
documentos comprovativos das suas declarações.

10.5 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos implicam a 
sua exclusão, independentemente do procedimento criminal, nos termos 
da lei penal.

10.6 — Nos termos do disposto no n.º 9 do artigo 28.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, a não apresentação dos documentos 
referidos determinam a exclusão do candidato, se a falta dos mesmos 
impossibilitar a avaliação.

11 — Nos termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, os candidatos têm acesso às actas do 
júri, onde constam os parâmetros de avaliação e respectiva ponderação 
de cada um dos métodos de selecção a utilizar, a grelha classificativa e 
o sistema de valoração final dos métodos, desde que o solicitem.

12 — Métodos de selecção: Prova de conhecimentos (PC), Ava-
liação Psicológica (AP) e Entrevista Profissional de Selecção (EPS). 
Caso o candidato se encontre na situação do n.º 2 do artigo 53.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, os métodos de selecção são: Avalia-
ção Curricular (AC), Entrevista de Avaliação de Competências (EAC) 
e Entrevista Profissional de Selecção (EPS), a não ser que o candidato 
afaste por escrito.

12.1 — Prova de conhecimentos destinada a avaliar se, e em que 
medida, os candidatos dispõem de competências técnicas necessárias 
ao exercício da função. Assumirá a forma teórica escrita, com a duração 
máxima de noventa minutos, valorada numa escala de 0 a 20 valores, 
e fará apelo aos conhecimentos adquiridos ao nível da respectiva for-
mação académica e da área de actuação, bem como aos estatutos legais 
das Autarquias Locais e dos seus trabalhadores, versando os temas e 
a legislação abaixo discriminados, que poderá ser objecto de consulta, 
desde que não anotada:

Conhecimentos gerais:
Código do Procedimento Administrativo Decreto -Lei n.º 442/91, de 

15 de Novembro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro); 
Quadro de competências e regime jurídico de funcionamento dos órgãos 
dos municípios e das freguesias (Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, al-



Diário da República, 2.ª série — N.º 120 — 23 de Junho de 2010  34397

terado pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro); Quadro de transferência 
de atribuições e competências para as autarquias locais (Lei n.º 159/99, 
de 14 de Setembro); Regime de Vinculação de Carreiras e Remunerações 
dos Trabalhadores que exercem funções públicas (Lei n.º 12 -A/2008, 
de 27 de Fevereiro, adaptada à Administração Local pelo Decreto -Lei 
n.º 209/2009, 03 de Setembro); Regime do Contrato de Trabalho em Fun-
ções Públicas (Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro); Estatuto Disciplinar 
dos Trabalhadores que exercem funções públicas (Lei n.º 58/2008, de 
9 de Setembro); Quadro funcional das Unidades Orgânicas da Câmara 
Municipal de Alter do Chão — Aviso n.º 25737/2008, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 208, de 27 de Outubro de 2008.

Conhecimentos específicos:
Decreto -Lei n.º 17/2009, de 14 de Janeiro — Segunda alteração ao 

Decreto -Lei n.º 124/2006, de 28 de Junho, que estabelece as medidas e 
acções a desenvolver no âmbito do Sistema de Defesa da Floresta contra 
Incêndios, e revoga a Lei n.º 14/2004, de 8 de Maio;

Decreto -Lei n.º 15/2009, de 14 de Janeiro — Primeira alteração ao 
Decreto -Lei n.º 127/2005, de 5 de Agosto, que aprova o regime de cria-
ção das zonas de intervenção florestal (ZIF), bem como os princípios 
reguladores do seu funcionamento e da sua extinção;

Decreto -Lei n.º 109/2009, de 15 de Maio — Estabelece o regime 
jurídico aplicável à criação e funcionamento das equipas de sapadores 
florestais no território continental português e regulamenta os apoios 
à sua actividade;

12.2 — Avaliação psicológica destinada a avaliar, através de técnicas 
de natureza psicológica, aptidões, características de personalidade e com-
petências comportamentais dos candidatos e estabelecer um prognóstico 
de adaptação às exigências do posto de trabalho a ocupar, tendo como 
referência o perfil de competências previamente definido.

12.3 — A avaliação curricular — visa analisar a qualificação dos 
candidatos, designadamente a habilitação académica/literária ou pro-
fissional, percurso profissional, relevância da experiência adquirida 
e da formação realizada, tipo de funções exercidas e avaliação de de-
sempenho obtida.

12.4 — A Entrevista de Avaliação de Competências — visa obter 
através de uma relação interpessoal, informações sobre comportamentos 
profissionais directamente relacionados com as competências conside-
radas essenciais para o exercício da função.

12.5 — Entrevista profissional de selecção visa avaliar, de forma ob-
jectiva e sistemática, a experiência profissional e aspectos comportamen-
tais evidenciados durante a interacção estabelecida entre o entrevistador 
e o entrevistado, nomeadamente os relacionados com a capacidade de 
comunicação e de relacionamento interpessoal

13 — A ordenação final (OF) dos candidatos que completem o proce-
dimento resultará da média aritmética das classificações quantitativas dos 
dois métodos de selecção que será expressa na escala de 0 a 20 valores 
e será efectuada através da seguinte fórmula:

OF = 45 %xPC+25 % x AP+ 30 % x EPS
ou

OF = 40 % x AC + 30 % x EAC + 30 % x EPS

14 — De acordo com o preceituado no n.º 1 do artigo 30.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, os candidatos excluídos serão notifi-
cados por uma das formas previstas nas alíneas a),b),c) ou d) do n.º 3 
do artigo 30.º da referida Portaria, para a realização da audiência dos 
interessados, nos termos do Código do Procedimento Administrativo.

15 — Os candidatos admitidos serão convocados, através de notifi-
cação do dia, hora e local para a realização dos métodos de selecção, 
nos termos previstos no artigo 32.º da Portaria acima referida e por uma 
das formas mencionadas no seu n.º 3 do artigo 30.º

16 — São excluídos os candidatos que não compareçam a qualquer 
dos métodos de selecção, bem como os que obtenham uma valoração 
inferior a 9,5 valores num dos métodos de selecção, não lhes sendo 
aplicado o método de avaliação seguinte.

17 — A publicação dos resultados obtidos em cada método de selec-
ção intercalar é efectuada através de lista, ordenada alfabeticamente, 
afixada no placard do Sector de Gestão de Recursos Humanos da Câmara 
Municipal, sito Largo do Município, n.º 2, e disponibilizada na página 
electrónica deste Município.

18 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos, após homo-
logação, é publicitada pelas formas previstas, no n.º 6 do artigo 36 da 
mesma Portaria.

19 — Em caso de igualdade de valoração entre os candidatos, os 
critérios de preferência a adoptar são os previstos no artigo 35.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

20 — Composição do júri:

Presidente: João Américo Vieira da Silva, Coordenador de Prevenção 
Estrutural de Portalegre, da Autoridade Florestal Nacional do Ministério 
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas;

Vogais efectivos: João Paulo Cordeiro Milheiro, Chefe de Divisão 
de Obras, Urbanismo e Serviços Urbanos, que substituirá o presidente 
nas suas faltas e impedimentos e João Paulo Vieira Correia, Técnico 
Superior (Gestão de Recursos Humanos), ambos do mapa de pessoal 
do Município de Alter do Chão.

Vogais suplentes: Pedro Nuno de Lourinho Sotero, Técnico superior 
(Engenheiro Florestal), da Câmara Municipal de Portalegre e Rui Manuel 
Pista Nunes d’Oliveira, Chefe de Divisão de Administração Geral, do 
mapa de pessoal do Município de Alter do Chão.

21 — Quotas de emprego: nos termos do Decreto -Lei n.º 29/2001, 
de 3 de Fevereiro, e para efeitos de admissão a concurso, os candidatos 
com deficiência devem declarar, no requerimento de admissão, sob 
compromisso de honra, o respectivo grau de incapacidade e tipo de 
deficiência e os meios de comunicação/expressão a utilizar no processo 
de selecção, nos termos do diploma supra mencionado, sendo as mesmas 
respeitadas nos termos do seu artigo 3.º

22 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a 
administração pública, enquanto entidade empregadora promove acti-
vamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e 
mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, providen-
ciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de 
discriminação (despacho conjunto do Ministro Adjunto, do Ministro 
da Reforma do Estado e da Administração Pública e da Ministra para a 
Igualdade, em 1 de Março de 2000).

23 — Publicitação do procedimento: Nos termos do disposto no n.º 1 
do artigo 19.º da Portaria n.º 83.º -A/2009, de 22 de Janeiro, o presente 
aviso será publicitado na Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt), 
no primeiro dia útil seguinte à presente publicação do presente aviso 
no Diário da República, na página electrónica deste município (www.
cm -alter -chao.pt) e por extracto, no prazo máximo de três dias úteis 
contados da mesma data, num jornal de expansão nacional.

07 de Junho de 2010. — O Presidente da Câmara, Joviano Martins 
Vitorino.

303351434 

 MUNICÍPIO DE BARCELOS

Aviso n.º 12572/2010
Nos termos do disposto no n.º 2, do artigo 27.º, em conjugação com 

o n.º 1, do artigo 22.º, do Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, 
com a redacção dada pela Lei n.º 60/2007, de 4 de Setembro, e conforme 
o previsto no artigo 19.º, do Regulamento de Urbanização e Edificação 
do Município de Barcelos e por meu despacho datado de 2010 -06 -02, 
vai proceder -se à abertura do período de discussão pública relativa à 
operação de alteração/divisão do lote n.º 1 (um), do loteamento sito 
no Lugar de Feital, da freguesia de Lijó, do concelho de Barcelos, 
titulado pelo alvará de loteamento n.º 012/87, emitido em 04 -03 -1987, 
a que se refere o processo n.º 12/87 -A, requerida por Maria Arantes da 
Costa, contribuinte n.º 191 868 213, durante o período de 20 dias, com 
início no dia seguinte à publicação deste aviso no Diário da República.

O processo de alteração ao referido alvará, encontra -se disponível 
para consulta nos dias úteis, das 09 horas às 15,30 horas, na Secretaria 
da Divisão de Planeamento e Gestão Urbanística, da Câmara Municipal 
de Barcelos.

Município de Barcelos, 9 de Junho de 2010. — O Presidente da 
Câmara, Miguel Jorge da Costa Gomes.
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 Aviso n.º 12573/2010
Nos termos do disposto no n.º 2, do artigo 27.º, em conjugação com 

o n.º 1, do artigo 22.º, do Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, 
com a redacção dada pela Lei n.º 60/2007, de 4 de Setembro, e conforme 
o previsto no artigo 19.º, do Regulamento de Urbanização e Edificação 
do Município de Barcelos e por meu despacho datado de 2010 -05 -28, 
vai proceder -se à abertura do período de discussão pública relativa à 
operação de alteração do lote n.º 3.4 (três ponto quatro), do loteamento 
sito no Lugar de Cruto, da freguesia de Ucha, do concelho de Barcelos, 
titulado pelo alvará de loteamento n.º 78/81, emitido em 21 -07 -1981 e 
posteriores aditamentos, a que se refere o processo n.º 78/81 -A, reque-
rida por Graça Maria Magalhães Araújo, contribuinte n.º 193292963, 
durante o período de 20 dias, com início no dia seguinte à publicação 
deste aviso no Diário da República.




